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❖ A LEGISLAÇÃO PERTINENTE AOS SISTEMAS DE COMPRAS



Lei Federal nº 8.666/93, art. 15 - Licitações e Contratos da Administração

As compras, sempre que possível, deverão:
I - atender ao princípio da padronização, que imponha compatibilidade de especificações técnicas e de desempenho, 
observadas, quando for o caso, as condições de manutenção, assistência técnica e garantia oferecidas; 
II - ser processadas através de sistema de registro de preços.
§ 7º Nas compras deverão ser observadas, ainda:
I - a especificação completa do bem a ser adquirido sem indicação de marca; 
II - a  definição  das  unidades  e  das  quantidades  a  serem  adquiridas  em  função  do  consumo  e  utilização  
prováveis, cuja estimativa será obtida, sempre que possível, mediante adequadas técnicas quantitativas de 
estimação; 
III - as condições de guarda e armazenamento que não permitam a deterioração do material. 

A LEGISLAÇÃO PERTINENTE AOS SISTEMAS DE COMPRAS
Catálogo de Bens, Materiais e Serviços



Decreto Estadual nº 32.901/2018 - Sistema Logístico de Suprimentos
Art. 16 Catálogo de Bens, Materiais e Serviços será utilizado para classificação e catalogação dos itens nos padrões 
de qualidade e de desempenho exigidos pelo Governo do Estado, visando a uniformidade e padronização das 
especificações dos itens adquiridos pela Administração Pública Estadual.
Parágrafo único. Os Órgãos da Administração Pública … deverão, obrigatoriamente, utilizar o Catálogo de Bens, 
Materiais e Serviços do Estado para fazer uso dos itens nas licitações, contratações diretas, chamadas públicas e 
aquisições por registro de preços.
Art. 17 A Seplag é o Órgão Gestor Geral do Catálogo de Bens, Materiais e Serviços do Estado do Ceará e terá como 
atribuições:
I. indicar o Órgão Gestor do Catálogo de Bens, Materiais e Serviços para cada categoria de itens;
II. definir as regras para utilização e manutenção do Catálogo de Bens, Materiais e Serviços;
III. coordenar o plano de manutenção e a atualização do Catálogo de Bens, Materiais e Serviços;
IV. realizar a gestão do Catálogo de Bens, Materiais e Serviços;

A LEGISLAÇÃO PERTINENTE AOS SISTEMAS DE COMPRAS
Catálogo de Bens, Materiais e Serviços



Decreto Estadual nº 32.901/2018 - Sistema Logístico de Suprimentos
V. garantir a manutenção das funcionalidades do sistema de Catálogo de Bens, Materiais e Serviços;
VI. coordenar os estudos de padronização das especificações dos itens a serem comprados pelos órgãos e 
entidades da Administração Pública Estadual;
VII. articular a implementação de capacitação para os usuários do Catálogo de Bens, Materiais e Serviços; e
VIII. validar e autorizar a inclusão de novos itens no Catálogo de Bens, Materiais e Serviços.

Art. 18 O Gestor do Catálogo de Bens, Materiais e Serviços, no âmbito da categoria de itens pela qual é 
responsável, terá como atribuições:
I. participar da execução do plano de manutenção e a atualização do Catálogo de Bens, Materiais e Serviços;
II. pesquisar, analisar e propor melhorias nas especificações e a inclusão de itens ao Gestor Geral de Catálogo de 
Bens, Materiais e Serviços;
III. articular com os órgãos e entidades, visando garantir o contínuo aperfeiçoamento do catálogo; e
IV. manter o Catálogo de Bens, Materiais e Serviços, no âmbito da categoria de itens pela qual é responsável

A LEGISLAÇÃO PERTINENTE AOS SISTEMAS DE COMPRAS
Catálogo de Bens, Materiais e Serviços



Decreto Estadual nº 32.901/2018 - Sistema Logístico de Suprimentos
Art. 19 A especificação dos Bens, Materiais e Serviços deverá:
I. assegurar a adequada identificação do bem, material ou serviço, de forma a subsidiar as demais atividades 
relacionadas ao processo de compra/contratação; e
II. guardar estreita relação com a linguagem comercial predominante, viabilizando o acompanhamento sistemático 
das linhas de bens, materiais e serviços no âmbito nacional e respectivos preços praticados no mercado.
Art. 20 A inclusão de novos itens deverá ser solicitada ao Gestor do Catálogo de Bens, Materiais e Serviços, 
responsável pela correspondente categoria de itens, e validada pelo Gestor Geral do Catálogo, sempre observando 
a uniformidade e padronização das especificações, referidas no art.16 deste Decreto.
Art. 21 No caso de item assemelhado a outro já catalogado, a sua inclusão no Catálogo de Bens, Materiais e 
Serviços será condicionada à:
I - demonstração da existência do novo item no mercado; e
II - comprovação de que o item catalogado não atende à finalidade ou aplicação pretendida pelo solicitante..

A LEGISLAÇÃO PERTINENTE AOS SISTEMAS DE COMPRAS
Catálogo de Bens, Materiais e Serviços



Lei Federal nº 8.666/1993 - Licitações e Contratos da Administração

Art. 32. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia 
autenticada por cartório competente ou por servidor da administração ou publicação em órgão da imprensa oficial. (Redação dada 
pela Lei nº 8.883, de 1994):

§ 2o  O certificado de registro cadastral a que se refere o § 1o do art. 36 (aos inscritos será fornecido certificado, renovável 
sempre que atualizarem o registro) substitui os documentos enumerados nos arts. 28 a 31 (habilitação jurídica, regularidade 
fiscal e trabalhista, qualificação técnica e qualificação econômico-financeira), quanto às informações disponibilizadas em sistema 
informatizado de consulta direta indicado no edital, obrigando-se a parte a declarar, sob as penalidades legais, a superveniência 
de fato impeditivo da habilitação.  (Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998).

§ 3o  A documentação referida neste artigo poderá ser substituída por registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, 
desde que previsto no edital e o registro tenha sido feito em obediência ao disposto nesta Lei.
Exemplo de previsão no Edital

A LEGISLAÇÃO PERTINENTE AOS SISTEMAS DE COMPRAS
Cadastro de Fornecedores



Decreto Estadual nº 32.901/2018 - Sistema Logístico de Suprimentos
Art. 22 A Seplag é o Órgão Gestor do Cadastro de Fornecedores, e terá, entre outras, as seguintes atribuições:
I. gerenciar, manter e aperfeiçoar o Cadastro de Fornecedores do Estado; 
II. desenvolver e implementar sistema de avaliação de fornecedor; 
III. articular-se com órgãos e entidades de outros níveis de governo e esferas de poder, com vistas a integrar e disciplinar a 
utilização de banco de dados de empresas inidôneas ou suspensas, para fins de consulta de habilitação em processos 
licitatórios e celebração de contratos; e 
IV. instituir e disciplinar o procedimento e as competências para apuração de irregularidades cometidas por pessoas físicas e 
jurídicas nas licitações, fornecimentos ou execuções contratuais no âmbito da Administração Pública Estadual. 
Art. 23 O Gestor do Cadastro de Fornecedores será responsável pelo gerenciamento e manutenção dos dados cadastrais dos 
fornecedores e pela emissão do Certificado de Registro Cadastral (CRC), bem como pela definição, junto com a Procuradoria 
Geral do Estado, do Regulamento sobre as penalidades aos fornecedores.
Art. 24 Para o cadastramento de fornecedores e a emissão do CRC, será examinada a documentação relativa à habilitação 
jurídica, à qualificação técnica e à regularidade fiscal e trabalhista.

A LEGISLAÇÃO PERTINENTE AOS SISTEMAS DE COMPRAS
Cadastro de Fornecedores



Decreto Estadual nº 32.901/2018 - Sistema Logístico de Suprimentos
Art. 24, parágrafo único. O CRC, emitido por meio do sítio www.portalcompras.ce.gov.br, poderá ser utilizado para substituir a 
documentação referida no caput, desde que conste a numeração e a validade, no que couber, de cada documento listado no 
certificado, nos termos do art. 32, §§ 2º e 3º, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de julho de 1993.
Art. 25 A regularidade do CRC será condição necessária para celebração e execução de instrumento contratual ou equivalente, 
decorrente de licitação ou contratação direta, para assinatura de ata de registro de preços, para conclusão de procedimento 
de compra eletrônica em sistema do Estado e para pagamento às pessoas físicas e jurídicas que contratarem com a 
Administração Pública Estadual.
Art. 26 Os órgãos e entidades deverão informar ao Gestor do Cadastro de Fornecedores, na forma definida por este, as 
ocorrências de penalidade de fornecedores relativas a licitações, fornecimentos ou execuções contratuais.
Parágrafo único. Nos casos de sanções que se estendam às demais Unidades Contratantes ou a toda Administração Pública, os 
órgãos e entidades deverão enviar para o Gestor do Cadastro de Fornecedores a publicação da penalidade na imprensa oficial.
Art. 27 A veracidade e a fidelidade dos documentos apresentados para a inscrição no Cadastro de Fornecedores são de 
responsabilidade dos representantes legalmente constituídos

A LEGISLAÇÃO PERTINENTE AOS SISTEMAS DE COMPRAS
Cadastro de Fornecedores



A LEGISLAÇÃO PERTINENTE AOS SISTEMAS DE COMPRAS
Licitaweb - Planejamento

Lei Federal nº 8.666/93, art. 15 - Licitações e Contratos da Administração
§ 7º Nas compras deverão ser observadas, ainda:
II - a  definição  das  unidades  e  das  quantidades  a  serem  adquiridas  em  função  do  consumo  e  utilização  prováveis, 
cuja estimativa será obtida, sempre que possível, mediante adequadas técnicas quantitativas de estimação.

Lei Estadual nº15.306/13 (que regulamenta a Lei Federal nº 123/06):
Art.31. Para a ampliação da participação das microempresas e empresas de pequeno porte nas licitações, a 
Administração Pública Estadual deverá:
II - padronizar e divulgar as especificações dos bens e serviços contratados de modo a orientar as microempresas e 
empresas de pequeno porte para que adequem os seus processos produtivos;

 Lei Estadual nº 15.910/15 (regulamentada pelo Decreto nº 32.315/17):
Art.4º As aquisições de alimentos da Agricultura Familiar serão integradas ao Sistema de Compras do Governo do 
Estado do Ceará, mediante articulação das ações referentes ao planejamento e à gestão de compras...
Parágrafo único. Os órgãos e entidades da Administração Pública Estadual informarão ao Órgão Gestor do Sistema de 
Compras a previsão de aquisição de gêneros alimentícios ofertados pelos beneficiários fornecedores.



A LEGISLAÇÃO PERTINENTE AOS SISTEMAS DE COMPRAS
Licitaweb - Planejamento

 Decreto Estadual nº 32.901/18 - Sistema Logístico de Suprimentos
Art. 28 Os Órgãos da Administração Pública Estadual Direta, Fundos Especiais, Autarquias, Fundações, Empresas Públicas, 
Sociedades de Economia Mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pelo Estado, inclusive a Central de 
Licitações, deverão, obrigatoriamente, utilizar o Sistema LICITAWEB, indicado pela Seplag, no que couber, para planejamento, 
cadastramento, publicação, registro e controle das licitações, contratações diretas, chamadas públicas e aquisições por 
registro de preços.

Decreto Estadual nº 32.824/18 - Sistema de Registro de Preços
Art. 6º Os órgãos e entidades do Poder Executivo Estadual, instruídos pelo Gestor do Registro de Preços, serão responsáveis 
pela manifestação de interesse em participar do registro de preços, por meio do sistema corporativo de gestão de compras, 
devendo:
I - participar do planejamento para o SRP, indicando os bens, materiais e serviços, com suas respectivas estimativas de 
consumo, especificações adequadas ao registro de preços para o qual foram convocados a serem participantes, bem como o 
local de entrega ou execução;



Lei Federal nº 8.666/93 - Licitações e Contratos da Administração
Art. 16. Será dada publicidade, mensalmente, em órgão de divulgação oficial ou em quadro de avisos de amplo acesso 
público, à relação de todas as compras feitas pela Administração Direta ou Indireta, de maneira a clarificar a identificação 
do bem comprado, seu preço unitário, a quantidade adquirida, o nome do vendedor e o valor total da operação, podendo ser 
aglutinadas por itens as compras feitas com dispensa e inexigibilidade de licitação. 
Art. 21.  Os avisos contendo os resumos dos editais das concorrências, das tomadas de preços, dos concursos e dos leilões, 
embora realizados no local da repartição interessada, deverão ser publicados com antecedência, no mínimo, por uma vez:
III - em jornal diário de grande circulação no Estado e também, se houver, em jornal de circulação no Município ou na 
região onde será realizada a obra, prestado o serviço, fornecido, alienado ou alugado o bem, podendo ainda a 
Administração, conforme o vulto da licitação, utilizar-se de outros meios de divulgação para ampliar a área de competição.

Lei Federal nº 10.520/02 - Modalidade Pregão
Art. 4º  A fase externa do pregão será iniciada com a convocação dos interessados e observará as seguintes regras:
I - a convocação dos interessados será efetuada por meio de publicação de aviso em diário oficial do respectivo ente 
federado ou, não existindo, em jornal de circulação local, e facultativamente, por meios eletrônicos e conforme o vulto da 
licitação, em jornal de grande circulação, nos termos do regulamento de que trata o art. 2º;

A LEGISLAÇÃO PERTINENTE AOS SISTEMAS DE COMPRAS
Licitaweb - Publicação



Decreto Estadual nº 28.397/06 - Cotação Eletrônica
Art.5º Caberá ao Órgão ou Entidade da Administração Pública Estadual promotor da Cotação Eletrônica:
V – efetuar, obrigatoriamente, o registro do processo de aquisição no Sistema LICITA WEB, no site da Secretaria da 
Administração (SEAD), imprimindo a respectiva certidão de comprovação de registro, que deverá ser anexada ao processo 
administrativo, inclusive o processo de compras realizado nos termos do §3º do art.2º deste Decreto;

Decreto Estadual nº 30.939/12 - Portal da Transparência
Art.3º As informações disponibilizadas no portal da transparência compreenderão, no mínimo: III – procedimentos 
licitatórios, dispensas e inexigibilidades para compras e contratações de bens, obras e serviços; IV – contratos, convênios e 
instrumentos congêneres;

Decreto Estadual nº 32.901/18, art. 28 - Sistema Logístico de Suprimentos
§1º A comprovação do cadastramento e publicação das licitações e contratações diretas no Sistema LICITAWEB se dará 
mediante a emissão da Certidão de Publicação na Internet, no sítio www.portalcompras.ce.gov.br.
§2º A publicação na Internet decorrente da utilização do Sistema LICITAWEB não exime o órgão ou entidade do 
cumprimento das determinações contidas no art. 21 da Lei nº 8.666, de 21 de julho de 1993 e no art.39 e §2º do art.51 da 
Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016.

A LEGISLAÇÃO PERTINENTE AOS SISTEMAS DE COMPRAS
Licitaweb - Publicação



A LEGISLAÇÃO PERTINENTE AOS SISTEMAS DE COMPRAS
Licitaweb - Registro de Preços

Lei Federal nº 8.666/93 - Licitações e Contratos
Art. 15 As compras, sempre que possível, deverão:
II - ser processadas através de sistema de registro de preços;
§ 1o O registro de preços será precedido de ampla pesquisa de mercado.
§ 3o O sistema de registro de preços será regulamentado por decreto, atendidas as peculiaridades regionais...

Decreto Estadual nº 32.901/18 - Sistema Logístico de Suprimentos
Art. 13 O Sistema de Registro de Preços (SRP) é o conjunto de procedimentos para seleção de proposta mais vantajosa, 
visando o registro formal de preços para futuras e eventuais contratações de bens, materiais e serviços.

Art. 14 Sempre que possível, as compras de bens, materiais e serviços deverão ser realizadas pela sistemática de Registro de 
Preços, conforme as disposições do respectivo decreto estadual vigente.

Art. 15 Caberá ao Órgão Gestor Geral do Registro de Preços autorizar os Órgãos Participantes a realizarem suas 
compras/contratações por outro meio que não o Registro de Preços, mediante comprovação da inviabilidade ou da 
desvantagem financeira da utilização da Ata.



A LEGISLAÇÃO PERTINENTE AOS SISTEMAS DE COMPRAS
Licitaweb - Registro de Preços

Decreto Estadual nº 32.824/18 - Principais pontos (1)

● Abrangência: órgãos da Administração Pública Estadual Direta, aos Fundos Especiais, às Autarquias, às Fundações, às Empresas Públicas, 
às Sociedades de Economia Mista, suas subsidiárias, às demais entidades controladas direta ou indiretamente pelo Estado e os entes 
municipais beneficiados por programa ou projeto estadual. (art. 1, parágrafo único). 

● Hipóteses: i) necessidade de contratações frequentes; ii) aquisição com previsão de entregas parceladas ou contratação de serviços 
remunerados por unidade de medida ou em regime de tarefa; iii) atendimento a mais de um órgão ou entidade, ou a programas de 
governo; iv) quando não for possível definir previamente o quantitativo a ser demandado.

● Atribuições: i) órgão gestor geral de registro de preços - responsável pela gestão estratégica da sistemática de RP; ii) órgão gestor do 
registro de preços - responsável pela gestão do SRP de uma ou mais categorias de itens, incluindo a fase interna da licitação; iii) órgão 
participante - aquele que participa dos procedimentos iniciais da licitação para o SRP e integra a ata de RP; iv) órgão interessado - 
aquele que, não tendo participado dos procedimentos iniciais da licitação, faz adesão à ata de registro de preços.

● Planejamento: operacionalizado por meio do sistema corporativo de gestão de compras, é de responsabilidade do órgão gestor do 
registro de preços, devendo os órgãos e entidades convocados manifestarem o interesse em participar do RP.

● Licitação: i) modalidade concorrência, do tipo menor preço, e pregão; ii) as estatais devem adotar a modalidade pregão; iii) não é 
necessário indicar a dotação orçamentária; iv) o edital poderá admitir, como critério de julgamento, o menor preço aferido pela oferta 
de desconto sobre tabela de preços praticados no mercado ou a menor taxa de administração.



Decreto Estadual nº 32.824/18 - Principais pontos (2)

● Publicação da Ata de Registro de Preços: homologado o resultado da licitação, o fornecedor mais bem classificado será convocado 
para assinar a ata de registro de preços, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis e nas condições estabelecidos no instrumento 
convocatório… (art. 13). 

● Publicação dos Preços Registrados: os preços registrados com indicação dos fornecedores serão divulgados no Portal de Compras do 
Governo do Estado e ficarão disponibilizados durante a vigência da ata de registro de preços (art. 13, § 6º).

● Adesão como Participante da Ata: o órgão/entidade da Administração Pública adere ao SRP desde o planejamento e integra a ata, 
bastando emitir a ordem de compra/serviço ao fornecedor do item registrado.

● Remanejamento de Itens: o órgão/entidade participante da ata solicita remanejamento de quantitativos/valores a outros órgãos 
participantes (cedentes). No caso de órgão/entidade estadual não participante da ata, o interessado deve solicitar ao gestor do RP o 
cadastro na ata como órgão “interessado com remanejamento”.

● Adesão como Interessado a Atas do Estado: o órgão/entidade de outro ente federativo solicita ao gestor da ata adesão como Órgão 
Interessado. As aquisições ou contratações decorrentes de adesão como interessado não poderão exceder a 50% de cada item, por 
órgão ou entidade, e ao dobro do quantitativo/valor de cada item, somadas todas as adesões.

A LEGISLAÇÃO PERTINENTE AOS SISTEMAS DE COMPRAS
Licitaweb - Registro de Preços



Decreto Estadual nº 32.824/18 - Principais pontos (3)

● Adesão pelas Estatais como Interessado: a adesão por empresas estatais a atas de registros de preços processadas por outros órgãos ou 
entidades da Administração Estadual é facultada na hipótese em que adotada para fins do registro respectivo a modalidade de licitação 
a que se refere a Lei Federal n.º 10.520, de 17 de julho de 2002 (art. 21, § 5º);

● Adesão a Atas de Outros Entes: o órgão/entidade da Administração Pública Estadual solicita autorização ao gestor geral do SRP para 
utilizar atas no âmbito da União ou de outros Estados e do Distrito Federal. 

● Cadastro de Reserva: será incluído na respectiva ata de realização da sessão pública do pregão ou da concorrência o registro dos 
licitantes que aceitarem cotar os bens, materiais ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor, na sequência da classificação 
do certame, visando a formação de cadastro de reserva (art. 11, III).

● Prazo de Validade e Prorrogação da Ata: o prazo de validade da ata de registro de preços, computadas as eventuais prorrogações, não 
poderá ser superior a doze meses, contado a partir da data da sua publicação (art. 12).
§ 1º As eventuais prorrogações deverão ocorrer por acordo entre as partes e quando a proposta continuar se mostrando vantajosa, nas 
mesmas condições e quantidades remanescentes.

● Revisão dos Preços Registrados: os preços registrados serão fixos e irreajustáveis durante a vigência da ata, exceto em decorrência das 
disposições contidas na alínea d, do inciso II (fatos imprevisíveis que afetam o equilíbrio econômico-financeiro), e no § 5º (tributos ou 
encargos legais que geram repercussão nos preços contratados) do art. 65 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 (art. 23); 

A LEGISLAÇÃO PERTINENTE AOS SISTEMAS DE COMPRAS
Licitaweb - Registro de Preços



Decreto Estadual nº 32.824/18 - Principais pontos (4)

● Obrigação de fornecer: os fornecedores de bens, de materiais ou prestadores de serviços, registrados na ata de registro de preços 
estarão obrigados a realizar as contratações que dela poderão advir, nas condições estabelecidas no instrumento convocatório e na 
própria Ata (art. 14);

● Desobrigação de contratar: a existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão 
advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário 
do registro a preferência de contratação em igualdade de condições. (art. 15);

● Cota Reservada MPE: para cumprimento do disposto no art. 48, inciso III, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, nos 
casos em que couber a aplicação, será adotado o percentual de 25% (vinte e cinco por cento) referente à cota reservada do objeto para 
a contratação de microempresas e empresas de pequeno porte (art. 5º, Parágrafo único);

● Prioridade de Aquisição das MPEs: o edital da licitação deverá prever a prioridade de aquisição dos bens ou materiais das cotas 
reservadas, em observância aos arts. 47 e 48, inciso III, da Lei nº 123, de 14 de dezembro de 2006, ressalvados os casos em que a cota 
reservada for inadequada para atender as quantidades ou as condições do pedido, justificadamente (art. 8º, § 6º);

● Cancelamento do registro de preços: i) descumprimento da ata; ii) não assinar a ordem de compras ou serviços, não retirar a nota de 
empenho ou instrumento equivalente ou recusar-se a realizar as contratações; iii) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na 
hipótese deste se tornar superior aos praticados no mercado; iv) for liberado do compromisso (inciso II, §2º, do art. 23); v) sofrer sanção 
prevista nas leis 8.666/93, 10.520/02 ou 13.303/16 etc.

A LEGISLAÇÃO PERTINENTE AOS SISTEMAS DE COMPRAS
Licitaweb - Registro de Preços



Lei Federal nº 8.666/93 - Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal e institui normas para 
licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências
Art. 2º  As obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações, concessões, permissões e locações da 
Administração Pública, quando contratadas com terceiros, serão necessariamente precedidas de licitação, 
ressalvadas as hipóteses previstas nesta Lei.
Art. 24  É dispensável a licitação:
II - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite previsto na alínea "a", do inciso II 
do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta Lei, desde que não se refiram a parcelas de um 
mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que possa ser realizada de uma só vez.

A LEGISLAÇÃO PERTINENTE AOS SISTEMAS DE COMPRAS
Cotação Eletrônica



Decreto Estadual nº 32.901/18 - Sistema Logístico de Suprimentos
Art. 3º Integram o Sistema Logístico de Suprimentos:
VIII. a Unidade Contratante: órgão ou entidade responsável pelo planejamento e realização dos atos preparatórios 
dos procedimentos de licitação e pelas contratações deles decorrentes, bem como pela realização das aquisições 
e contratações diretas, envolvendo dispensa e inexigibilidade de licitação, adesão a atas de registro de preços e 
chamada pública, e, ainda, pelo relacionamento com os fornecedores.
Art. 11 No caso de dispensa de licitação de que trata o inciso II do art. 24, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de 
julho de 1993 e do inciso II do art.29, da Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016 , os órgãos e entidades da 
Administração Pública Estadual deverão ser utilizar a Cotação Eletrônica, cujo critério de julgamento será o de 
menor preço ou maior desconto, conforme decreto estadual vigente.

A LEGISLAÇÃO PERTINENTE AOS SISTEMAS DE COMPRAS
Cotação Eletrônica



Decreto Estadual nº 28.397/06 - Cotação Eletrônica
Art. 1º Para fins deste Decreto considera-se:
I - Cotação Eletrônica: conjunto de procedimentos para aquisição de bens e de serviços comuns de pequeno valor, 
visando à seleção de proposta mais vantajosa, através da rede corporativa mundial de computadores;
II - Promotor da Cotação Eletrônica: Órgão ou Entidade da Administração Pública Estadual responsável pela 
realização da cotação eletrônica;
III - Bens  e  Serviços  Comuns  de  Pequeno  Valor:  referem-se  àqueles  que se enquadram na hipótese de 
dispensa de licitação, prevista no inciso II, do artigo 24, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e alterações 
posteriores, desde que não se trate de parcelas de uma mesma compra ou serviço de maior vulto que possa ser 
realizada de uma só vez;

A LEGISLAÇÃO PERTINENTE AOS SISTEMAS DE COMPRAS
Cotação Eletrônica



Decreto Estadual nº 28.397/06 - Cotação Eletrônica
Art. 1º Para fins deste Decreto considera-se:
IV - Dispensa com disputa sem sessão pública: consiste no processo de aquisição de bens e serviços comuns de 
pequeno valor, utilizando-se a Cotação Eletrônica para a seleção de proposta mais vantajosa, baseada somente na 
última proposta válida, apresentada pelos fornecedores e registrada pelo Sistema;
V -Termo  de  Participação:  instrumento  convocatório,  disponibilizado  em  meio eletrônico, que contém a 
especificação do objeto e demais condições exigidas para a participação na cotação eletrônica;
VI - Fornecedor: pessoa física ou jurídica credenciada a participar do procedimento de Cotação Eletrônica;
VII - Ordem  de  Compra  ou  de  Serviço: documento formal emitido com o  objetivo de autorizar a entrega do bem 
ou produto ou o início da prestação do serviço, conforme disciplinado no Anexo IV, do Decreto Estadual nº 27.786, 
de 2 de maio de 2005.

A LEGISLAÇÃO PERTINENTE AOS SISTEMAS DE COMPRAS
Cotação Eletrônica



Decreto Estadual nº 28.397/06 - Cotação Eletrônica
Art. 2º Os Órgãos da Administração Pública Estadual Direta, os Fundos Especiais, as Autarquias, as Fundações, as 
Empresas Públicas, as Sociedades de Economia Mista e as demais entidades controladas direta ou indiretamente 
pelo Estado, deverão, obrigatoriamente, utilizar-se da Cotação Eletrônica para as aquisições de bens e serviços 
comuns de valor não superior a 10% do limite previsto para a modalidade convite de que trata a alínea “a”, do 
inciso II do Art.23 da Lei nº8.666, de 21 de junho de 1993. (R$ 17.600,00);
§1º A sistemática utilizada para Cotação Eletrônica será do tipo Dispensa com disputa sem sessão pública;
§2º Em casos excepcionais poderá ser realizada compra de bens e serviços comuns fora da sistemática de 
Cotação Eletrônica desde que, previamente, justificada pelo Ordenador de Despesa. …
§3º Excluem-se do previsto no caput deste artigo as compras realizadas por suprimento de fundos que devem se 
submeter à Legislação pertinente.
Art. 3º a Cotação Eletrônica é realizada por meio de sistema eletrônico, disponível na internet, sendo conduzida 
pelo respectivo Órgão ou Entidade da Administração Pública Estadual, com apoio técnico e operacional da SEPLAG;

A LEGISLAÇÃO PERTINENTE AOS SISTEMAS DE COMPRAS
Cotação Eletrônica



Decreto Estadual nº 28.397/06 - Cotação Eletrônica
Art. 4º A sistemática de Cotação Eletrônica será regida pelas seguintes regras:
I – os Termos de Participação elaborados para formalização da Cotação Eletrônica serão divulgados no sistema 
eletrônico e permanecerão disponíveis para recepção de propostas por período nunca inferior a 24 (vinte e 
quatro) horas;
II - no Termo de Participação deverá constar a identificação do Órgão/Entidade promotor da compra, a 
especificação do objeto a ser adquirido, as quantidades requeridas, as condições de contratação, o regime de 
execução, o endereço onde ocorrerá o processo de compra, o prazo e o local de entrega, as datas, horários e 
prazos para realização das etapas do processo de compra, as condições de participação, as regras, os prazos e 
condições de pagamento;
III - os fornecedores interessados em participar do processo de Cotação Eletrônica deverão enviar suas propostas 
de preço, utilizando, para tanto, exclusivamente, o sistema eletrônico, sendo consideradas inválidas as propostas 
apresentadas por quaisquer outros meios estranhos a este;

A LEGISLAÇÃO PERTINENTE AOS SISTEMAS DE COMPRAS
Cotação Eletrônica



Decreto Estadual nº 28.397/06 - Cotação Eletrônica
Art. 4º A sistemática de Cotação Eletrônica será regida pelas seguintes regras:
IV - a participação na Cotação Eletrônica dar-se-á, exclusivamente, após a identificação do usuário e da 
respectiva senha privativa do fornecedor e subseqüente encaminhamento, por meio do Sistema, de proposta de 
preço, em período previsto no Termo de Participação;
V – durante o prazo estabelecido para o recebimento das propostas, o menor valor ofertado estará sempre 
disponível para conhecimento público em tempo real;
VI – deverá o fornecedor apresentar a proposta de preço em moeda corrente nacional, para a quantidade total de 
cada item, com validade de no mínimo 30 (trinta) dias;
VII - o resultado da Cotação Eletrônica ficará disponível à consulta pública na Internet;
VIII - no caso de item integrante de Ata de Registro de Preços, a contratação só poderá ser realizada quando a 
proposta vencedora for inferior ao preço registrado vigente, em conformidade com a Legislação estadual em 
vigor;

A LEGISLAÇÃO PERTINENTE AOS SISTEMAS DE COMPRAS
Cotação Eletrônica



Decreto Estadual nº 28.397/06 - Cotação Eletrônica
IX - é vedada a participação de consórcios e de empresas impedidas de licitar e/ou contratar com a 
Administração Pública.
Art. 5º Caberá ao Órgão ou Entidade da Administração Pública Estadual promotor da Cotação Eletrônica:
I - providenciar a alocação de recursos orçamentários para o pagamento das obrigações decorrentes da 
contratação;
II – obter 01 (um) parâmetro de preço junto a possíveis fornecedores ou por intermédio de preços oficiais 
praticados por órgãos públicos de qualquer esfera, o qual será utilizado como valor referencial para a aquisição 
de bens ou produtos ou contratação de serviço, previamente à elaboração do Termo de Participação;
III – preencher o Termo de Participação para a Cotação Eletrônica, conforme Anexo Único - Modelo de Termo de 
Participação;
IV - efetuar o registro do Termo de Participação no sistema eletrônico de cotação para divulgar e realizar a 
respectiva compra, informando a data e horário limites para recepção das propostas de preços;

A LEGISLAÇÃO PERTINENTE AOS SISTEMAS DE COMPRAS
Cotação Eletrônica



Decreto Estadual nº 28.397/06 - Cotação Eletrônica
Art. 5º Caberá ao Órgão ou Entidade da Administração Pública Estadual promotor da Cotação Eletrônica:
V – efetuar, obrigatoriamente, o registro do processo de aquisição no Sistema LICITA WEB, no site da Secretaria 
do Planejamento e Gestão (Seplag), imprimindo a respectiva certidão de comprovação de registro, que deverá ser 
anexada ao processo administrativo, inclusive o processo de compras realizado nos termos do §3º do art.2º deste 
Decreto;
VI - promover todas as etapas do processo de cotação eletrônica, conforme prazos definidos no Termo de 
Participação e procedimentos estabelecidos pelo provedor do Sistema;
VII – capacitar, através de treinamentos específicos, os Gestores de Compras designados, com o apoio da 
Secretaria do Planejamento e Gestão (Seplag);
Parágrafo único - Quando o valor apresentado pelo sistema eletrônico for maior que o valor da proposta 
apresentada para referência de preço, conforme dispõe o inciso II deste artigo, deverá o Órgão/Entidade 
promotor contratar pela proposta mais vantajosa.

A LEGISLAÇÃO PERTINENTE AOS SISTEMAS DE COMPRAS
Cotação Eletrônica



Decreto Estadual nº 28.397/06 - Cotação Eletrônica
Art. 6º Caberá ao fornecedor:
I - credenciar-se previamente junto ao provedor do Sistema, para obtenção da senha de acesso ao sistema de 
Cotação Eletrônica;
II - submeter-se as presentes exigências assim como as condições de contratação constantes no Termo de 
Participação;
III – concordar com as condições estabelecidas no Termo de Participação mediante utilização da chave e senha 
de acesso;
IV - acompanhar as operações no Sistema durante o período previsto para a recepção de propostas, 
responsabilizando-se pelos ônus decorrentes da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas ou de sua desconexão com o Sistema;

A LEGISLAÇÃO PERTINENTE AOS SISTEMAS DE COMPRAS
Cotação Eletrônica



Decreto Estadual nº 28.397/06 - Cotação Eletrônica
Art. 6º Caberá ao fornecedor:
V - responsabilizar-se pelas transações que forem efetuadas em seu nome, no Sistema, assumindo como firmes e 
verdadeiras suas propostas, inclusive, os riscos inerentes ao uso indevido de sua senha de acesso.
§1º O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica na responsabilidade legal do fornecedor, ou seu 
representante, e na presunção de sua capacidade técnica e jurídica para participação no processo de Cotação 
Eletrônica.
§2º A utilização da senha pessoal de que trata o inciso I deste artigo será de responsabilidade exclusiva do 
fornecedor, incluindo qualquer transação efetuada por ele ou por seu representante, não cabendo ao provedor do 
Sistema nem ao Órgão/Entidade promotor da compra responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso 
indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.
Art. 7º O fornecedor melhor classificado, considerado vencedor pelo sistema, para efeito de conclusão do 
processo, deverá encaminhar a seguinte documentação, a ser verificada pelo Órgão/Entidade promotor da 
Cotação Eletrônica: (substituída pelo CRC, conforme art. 24, parágrafo único, do Decreto nº 32.901/2018).

A LEGISLAÇÃO PERTINENTE AOS SISTEMAS DE COMPRAS
Cotação Eletrônica



Decreto Estadual nº 28.397/06 - Cotação Eletrônica
Art. 8º A contratação será formalizada por meio da emissão de Nota de Empenho, que será comunicada ao fornecedor 
vencedor;
Art. 9º A sistemática de Cotação Eletrônica não admite a apresentação de recursos por parte dos participantes.
Art. 10 O processo administrativo deverá conter
I  –  justificativa  da  necessidade  do  objeto;
II  –  cópia  do  Termo  de  Participação;
III  –  certidão  de  comprovação  do  registro  do  processo  de  aquisição  no sistema  LICITA  WEB;
IV  –  cópia  das  certidões  de  regularidade  fiscal  previstas  neste  Decreto (podem ser substituídas pelo CRC, conforme art. 24, parágrafo 
único, do Decreto nº 32.901/2018);
V  –  ordem  de  compra  ou  serviço  contendo  a  autorização  do  ordenador de despesa;
VI  –  nota  de  Empenho  referente  ao  processo  com  o  atesto  de recebimento;
VII  –  relatório  emitido  pelo  Sistema  resultante  do  processo  da  Cotação Eletrônica;
VIII  –  comprovante  de  pagamento  ao  fornecedor;
IX  –  espelho  da  intenção  de  gastos,  expedido  pelo  SIAP  –  Sistema Integrado  de Acompanhamento  de  Programas;
X  –  cópia  do  Certificado  Eletrônico  de  Nota  Fiscal  para  Órgão  Público  – CENFOP (revogado).

A LEGISLAÇÃO PERTINENTE AOS SISTEMAS DE COMPRAS
Cotação Eletrônica



❖ REGRAS DE UTILIZAÇÃO DOS SISTEMAS DE COMPRAS



REGRAS DE UTILIZAÇÃO DO CATÁLOGO DE ITENS

O Catálogo de Bens, Materiais e Serviços é o sistema utilizado para 
classificação e catalogação dos produtos e serviços nos padrões de 
qualidade e de desempenho exigidos pelo Governo do Estado do Ceará, 
permitindo a uniformidade e padronização das especificações dos itens 
adquiridos pela Administração Pública Estadual.



REGRAS DE UTILIZAÇÃO DO CATÁLOGO DE ITENS
Estrutura

Estrutura padrão do FSC - Federal Supply Classification
Uniformidade de identificação, qualidade, codificação e catalogação

Nível Nº Registros Exemplo

Tipo Categoria 2 M - Material

Categoria 13 9 - Material de consumo

Grupo 70 89 - GENEROS ALIMENTICIOS

Classe 412 70 - BEBIDAS NAO ALCOOLICAS

Material 5.461 4421 - ÁGUA MINERAL

Item de Material
57.240

15156 - ÁGUA MINERAL, ACONDICIONADA EM GARRAFÃO DE POLIPROPILENO AZUL CLARO, TRANSPARENTE COM 
NITIDA VISIBILIDADE , SEM GAS, NATURAL DA FONTE, CONSUMO HUMANO, CONTENDO DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, DATA DA ENVASSE, VALIDADE, COMPOSIÇÃO QUÍMICA E CARACTERÍSTICAS 
FÍSICO-QUIMICAS, GARRAFAO 20.0 L



Exemplo de formação do Item de Material - Descrição Completa

CATEGORIA

EQUIP. E MATERIAL PERMANENTE

GRUPO

EQUIP. PROCESSAMENTO DE DADOS, DE SUPORTE E SUPRIMENTOS

CLASSE

EQUIP. PROCESSAMENTO DE DADOS

MATERIAL

MICROCOMPUTADOR

CÓDIGO

1002547

CARACTERÍSTICAS

TIPO, PROCESSADOR, MEMÓRIA, DISCO RÍGIDO, MONITOR, 
TECLADO, MOUSE ETC 

UNIDADE DE FORNECIMENTO

CAIXA 1.0 UNIDADE

DESCRIÇÃO COMPLETA

1002547 - MICROCOMPUTADOR, DESKTOP, MONITOR DE 23", 
MEMORIA RAM DE 16GB OU SUPERIOR, DISCO RIGIDO DE 1TB 
OU SUPERIOR, MINIMO 01 MONITOR 21,5", PROCESSADOR 
COM 6 NUCLEOS OU SUPERIOR, CAIXA 1.0 UNIDADE

REGRAS DE UTILIZAÇÃO DO CATÁLOGO DE ITENS
Formação do Item



REGRAS DE UTILIZAÇÃO DO CATÁLOGO DE ITENS
Inclusão de item no Catálogo

Roteiro para solicitação de inclusão de itens no Catálogo:

● O Gestor do órgão ou entidade solicita ao Gestor do Catálogo via Sistema Integrado de Gestão de Almoxarifado (SIGA) ou 
e-mail: portalcompras@seplag.ce.gov.br, informando:
○ NOME DO ITEM
○ FINALIDADE DA UTILIZAÇÃO
○ TIPO
○ MATÉRIA PRIMA
○ CAPACIDADE/DIMENSÕES
○ CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS
○ NORMAS/GARANTIA
○ EMBALAGEM
○ UNIDADE DE FORNECIMENTO

● Se necessário, o Gestor do Catálogo solicita informações complementares ao solicitante;
● Após a inclusão do novo item, o Gestor do Catálogo envia e-mail ao solicitante informando o código do item criado.



REGRAS DE UTILIZAÇÃO DO CATÁLOGO DE ITENS
Premissas

Ao buscar um item no Catálogo, considere:
● O item é composto por: código, descrição, unidade de fornecimento e eventuais observações. Não se deve desconsiderar nenhum dos 

elementos ao informar o valor estimado para a aquisição do item;
● O campo "observação" jamais pode ser usado para alterar a descrição ou a unidade de fornecimento do item, criando artificialmente outro 

item que não existe no catálogo;
● Nos termos de referência/editais os itens devem constar da mesma forma como se encontram no Catálogo (código, descrição e unidade de 

fornecimento);
● Se não sabe o código, pesquise pela descrição, usando poucas palavras básicas, pra começar, como por exemplo: "CANETA” “AZUL” 

“ESFEROGRAFICA" (letra MAIÚSCULA, sem acento ou caracter especial), até o número de itens encontrados possibilitar uma busca visual;
● A “unidade de fornecimento” é a referência para a formulação da proposta pelo fornecedor e não deve ser confundida com a 

“embalagem”.  Deve -se utilizar, preferencialmente, a menor “unidade de fornecimento” comercializada no  mercado e cadastrada no 
Catálogo de Itens. Por exemplo: utilizar CANETA   UNIDADE ao invés de CANETA   CAIXA COM 50 UNIDADES;

● Não se deve utilizar um item de mesmo código mais de uma vez, salvo nos casos de cota reservada para MPEs. O principal indicativo de 
que são itens de códigos diferentes é preço de mercado;

● Nos editais para contratação de serviços, quanto a proposta NÃO for unidade de fornecimento específica, deve-se informar, 
preferencialmente,  o nº 1 (um) no campo "quantidade" e o valor total do serviço, no campo "valor unitário".



Registro de preços04
● Valor, quantidade, marca e fornecedor 

registrados em Ata;
● Emissão da ordem de compra;
● Remanejamento entre participantes.

Licitação03
● Nº do item-pregão;
● Valor adjudicado;
● Marca;
● Fornecedor. 

Planejamento02
● Características adicionais na descrição;
● Quantidade estimada (1 ano);
● Valor estimado;
● Cota reservada/Ampla disputa (Lei nº 123/06)

Catálogo de Itens01 ● Código;
● Descrição padronizada;
● Unidade de fornecimento.

REGRAS DE UTILIZAÇÃO DO CATÁLOGO DE ITENS
Padronização na Contratação do Item



REGRAS DE UTILIZAÇÃO DO CADASTRO DE 
FORNECEDORES

O Cadastro de Fornecedores é o sistema utilizado para o gerenciamento dos 
dados de fornecedores, por meio da inclusão e atualização de informações 
relativas à habilitação jurídica, à qualificação técnica e à regularidade fiscal, 
com base em documentos constitutivos e certidões negativas expedidas pelos 
órgãos oficiais. Permite, ainda, o registro das sanções aplicadas a 
fornecedores por descumprimento da legislação, quer seja nos procedimentos 
licitatórios quer seja na execução dos contratos administrativos.



REGRAS DE UTILIZAÇÃO DO CADASTRO DE FORNECEDORES
Cadastramento e Atualização

Procedimentos para cadastro ou atualização de Fornecedores:
● Acessar Pré-cadastro Fornecedor Pessoa Jurídica, se quem vai fornecer é uma pessoa jurídica (CNPJ); ou

Acessar Pré-cadastro Fornecedor Pessoa Física, se quem vai fornecer é uma pessoa física (CPF).
○ Passo 1 – Realizar o cadastramento ou atualização (se necessário) do Representante de Cadastro;
○ Passo 2 – Realizar o cadastramento ou atualização do Fornecedor;
○ Passo 3 – Validar o e-mail e imprimir/assinar o Termo de Adesão do Fornecedor;
○ Passo 4 – Entregar o Termo de Adesão do Fornecedor, juntamente com a documentação exigida, na Coordenadoria de Gestão de 

Compras da SEPLAG;
○ Passo 5 – Aguardar e-mail com usuário e senha do Representante de Cadastro para acessar os sistemas de compras.

● No caso de fornecedor Pessoa Física, o Representante de Cadastro poderá ser a própria pessoa física interessada no fornecimento.
● No caso de substituição do Representante de Cadastro, faz- se necessário o cadastramento do novo Representante e a atualização do 

Fornecedor no sistema, ocasião em que poderá ser excluído o Representante a ser substituído. 



Procedimentos para cadastro ou atualização de Fornecedores:
● A documentação para inscrição e atualização, quando possível, poderá ser emitida pela internet; quando não, deverá ser apresentada em 

cópias autenticadas em cartório. 
● As certidões negativas para atualização cadastral podem ser enviadas por e-mail;
● Qualquer alteração referente à mudança na razão social, no ramo de atividade, de sócios, de endereço ou de capital, será efetuada 

mediante apresentação do cartão do CNPJ/CPF e a documentação comprobatória, na SEPLAG;
● O Certificado de Registro Cadastral - CRC estará disponível para impressão via Portal de Compras, em até 2 dias úteis após a entrega e 

validação da documentação, mediante confirmação de recebimento;
● A utilização do Certificado de Registro Cadastral - CRC em processos licitatórios está condicionada a verificação de sua autenticidade pela 

comissão de licitação;
● A validade do Certificado de Registro Cadastral - CRC está condicionada a data de validade dos seus documentos.

REGRAS DE UTILIZAÇÃO DO CADASTRO DE FORNECEDORES
Cadastramento e Atualização



REGRAS DE UTILIZAÇÃO DO CADASTRO DE FORNECEDORES
Documentação

Documentação exigida para inscrição de Fornecedor:
● DOCUMENTO CONSTITUTIVO;
● CADASTRO NACIONAL DE PESSOA JURÍDICA - CNPJ;
● CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS A CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO, no prazo de validade;
● CERTIDÃO NEGATIVA DA FAZENDA ESTADUAL, no prazo de validade;
● CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS MUNICIPAIS, no prazo de validade;
● CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS (CND) DO FGTS, no prazo de validade;
● CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS (CNDT), no prazo de validade;
● REGISTRO OU INSCRIÇÃO REGULAR NA ENTIDADE PROFISSIONAL COMPETENTE, a qual a empresa seja filiada (CREA, CRA, e outros 

conselhos fiscalizadores das profissões), no prazo de validade.



O Licitaweb é o sistema utilizado para planejamento, publicação e gerenciamento 
dos processos de contratação dos órgãos e entidades, disponibilizando os 
instrumentos convocatórios e demais informações na internet.

REGRAS DE UTILIZAÇÃO DO LICITAWEB



REGRAS DE UTILIZAÇÃO DO LICITAWEB
Integração com a Cadeia de Suprimento

Almoxarifado
(SIGA-SEPLAG)

Contratos e Portal da 
Transparência
(SACC-CGE)

Ciclo Orçamentário
(S2GPR-SEFAZ)

Publicação no DOE
(SADDO-CASA CIVIL)

Licitaweb
(S2GPR-SEPLAG)

29 mil proc. public.

Cadastro de Fornecedores 
(S2GPR-SEPLAG)

10 mil, desde 2013

Catálogo de Itens 
(S2GPR-SEPLAG)

21 mil itens

Cotação Eletrônica 
(S2GPR-SEPLAG)

12,16 mil proc. publicados

Corporativo
(S2GPR-SEPLAG/SEFAZ)
820 unid. compradoras

Cadastro de Agricultores 
Familiares

(SDA)

Acompanhamento das 
Aquisições (SAA-SEDUC)

Planej. de Compras (mód)
(S2GPR-SEPLAG)

938 planejamentos abertos

Central de Licitações
(LICITAR-PGE)

Auditoria e Tomada de 
Contas
(TCE)

Painel das Compras
(S2GPR-SEPLAG)

R$ 6,17 BI em contratações

Processos sob a responsabilidade da COGEC - Referência: 2018

Registro de Preços (mód)
(S2GPR-SEPLAG)

478 atas - 4 mil itens

Banco Itens Adjudicados
(S2GPR-SEPLAG)

149 mil itens



Cadastra dados gerais e 
inclui itens/grupos Autoriza e publica Informa os resultados

Unidade Contratante Central de Licitações

MODALIDADES DE LICITAÇÃO
 Concorrência, Tomada de Preços, Convite, Pregão, Definido por Organismo Financiador e RDC

Cadastra dados gerais e inclui itens/grupos Valida e publica Informa os resultados

Unidade Contratante

CONTRATAÇÕES DIRETAS
Dispensa por Objeto, Cotação Eletrônica/Preço, Inexigibilidade e Adesão à Ata de RP

Cadastra dados gerais e inclui itens/grupos Valida e publica Informa os resultados

Escola Contratante

CONTRATAÇÕES PELAS ESCOLAS ESTADUAIS
Convite, Chamada Pública e Cotação Eletrônica

PROCESSOS E ATRIBUIÇÕES NO LICITAWEB

REGRAS DE UTILIZAÇÃO DO LICITAWEB
Usuários do Sistema

Envia para publicação Valida e envia para publicação 
pela C.Civil

Central de LicitaçõesCasa Civil



REGRAS DE UTILIZAÇÃO DO PLANEJAMENTO - LICITAWEB
Anual e Registro de Preços

● Planejamento Anual:
○ É coordenado pela Seplag para estimar as aquisições de bens e serviços pelas unidades contratantes com base no histórico de 

aquisições e na programação orçamentária;
○ O histórico de compras terá como referência a natureza e o tipo de aquisição das contratações no ano anterior;
○ O planejamento ficará aberto para as unidades contratantes pelo período de realização definido pelo coordenador do 

planejamento;
○ As quantidades ou valores (no caso de serviços) devem ser estimados observando a descrição e a unidade de fornecimento de 

cada item;
○ Se houver item que não se deseja planejar, deve-se informar 0 (zero);
○ O sistema disponibiliza a informação de quantidade/valor na coluna “histórico” para ser utilizada como referência no 

planejamento em vigor.

● Planejamento de Registro de preços:
○ Coordenado pelo gestor do RP para as unidades contratantes estimarem suas aquisições de bens e serviços;
○ Poderá utilizar um planejamento anual como referência para validar estimativas para um registro de preços específico; 
○ O Termo de Adesão ao Registro de Preços será gerado ao finalizar o planejamento, porém não é necessário enviá-lo para o gestor 

do RP;
○ As demais regras são semelhantes às do planejamento anual.



REGRAS DE UTILIZAÇÃO DO PLANEJAMENTO - LICITAWEB
Etapas do Planejamento Anual 2019

● Padronização dos itens do Catálogo;
● Itens adjudicados em 2018;
● Itens “em uso”:  11 mil, entre materiais 

permanente e de consumo e serviços;
● Sistemáticas de aquisição:  licitação, 

cotação eletrônica, RP, chamada pública, 
dispensa e inexigibilidade.

Preparação - Seplag
Organização das informações de 
histórico de compras em 2018, no 
Licitaweb

● 820 unidades compradoras - adm. direta 
e indireta e escolas estaduais;

● Unidade de fornecimento do Catálogo;
● Alinhamento com o orçamento;
● Estimativas para em 2019;
● Inclusão de novo item e informar zero 

para os que não for adquirir.

Estimação - Compradores
Inclusão das estimativas de aquisição 
para 2019, incluindo as contratações 
já realizadas

● Análise da qualidade das estimativas 
informadas;

● Reabertura de planejamentos para 
correções, se necessário;

● Divulgação no Portal de Compras;
● Definição de estratégias priorizando as 

compras corporativas.

Consolidação - Seplag
Validação e finalização do 
planejamento
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participantesIní
cio

Abre o 
sistema para 
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Adic. 
item?

Item 
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Sim
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Finaliza o 
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Não

Consolida o 
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Disponibiliza 
item e 

comunica

Solicita 
inclusão à 

Seplag

Sim

REGRAS DE UTILIZAÇÃO DO PLANEJAMENTO - LICITAWEB
 Fluxo do Planejamento Anual



REGRAS DE UTILIZAÇÃO DA PUBLICAÇÃO - LICITAWEB

Principais regras (1)

● Todos os processos de aquisição deverão ser publicados, até o nível de item, independente de ser licitação ou contratação direta;

● Os processos de licitação só serão recebidos na Central de Licitações (PGE), se for o caso, se tiverem sido cadastrados no Licitaweb 
pelos órgãos/entidades contratantes;

● Nas aquisições por dispensa ou inexigibilidade deverão ser informados os incisos correspondentes nos artigos 24 e 25 da lei nº 
8.666/93, respectivamente.

● O Licitaweb fará crítica dos prazos mínimos de publicação e limites de valores por modalidade;

● As aquisições realizadas por cotação eletrônica são publicadas automaticamente, via integração, não necessitando de cadastro no 
Licitaweb;

● Todas as informações serão acessadas publicamente, à partir da data da publicação, exceto os valores estimados nas etapas que 
antecedem a conclusão;

● Os preços, estimados e contratados informados sempre serão em valores unitários, com base na unidade de fornecimento do item. Os 
totais serão calculados automaticamente pelo sistema;



REGRAS DE UTILIZAÇÃO DA PUBLICAÇÃO - LICITAWEB

Principais regras (2)

● O sistema exige a identificação, para cada item da aquisição, dos tipos de participação previstos no art. 48, da lei federal nº 123/2006 
- Estatuto das MPEs (ex: “Exclusiva Até 80 Mil - MPE” se refere ao Inciso I);

● O Banco de Itens Adjudicados pode ser utilizado como referência para novas compras, nos termos do art 15, Inciso V, da Lei nº 
8.666/1993. Regra para emissão do Relatório de Pesquisa: (1) data da abertura igual ou inferior a 120 dias da data da emissão e (2) 
diferença entre menor e maior valor inferior ou igual a 40%;

● Quanto à adjudicação das propostas, ao organizar a licitação por grupo, haverá apenas um vencedor para todos os itens do grupo. Se a 
licitação for por item, pode-se ter um vencedor para cada item;

● O sistema não permite informar valor contratado superior ao estimado/estabelecido (art. 48, II e § 3º, da Lei nº 8.666/93). Para item 
ou grupo com economia superior a 85%, será necessário solicitar a inclusão à equipe de suporte da Seplag, mediante justificativa;

● O Licitaweb solicitará justificativa e registrará as alterações na publicação, as quais ficarão disponíveis para consultada por meio do 
Relatório de Auditoria;



REGRAS DE UTILIZAÇÃO DA PUBLICAÇÃO - LICITAWEB

Principais regras (3)

● Se for necessário alterar item, quantidade ou valor estimado durante o período de publicação (status Esperando 
Realização):

deve-se suspender a licitação, retornar para o status "Em Cadastro", corrigir e republicar (art. 20, § 4o , da lei nº 8.666/93 - 
Qualquer modificação no edital exige divulgação pela mesma forma que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente 
estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas).

● Se for necessário alterar item, quantidade ou valor estimado após a realização da licitação (status Em Realização):

deve-se revogar o item ou grupo e publicar nova licitação somente do item ou grupo revogado, com a devida correção.

● Se for necessário modificar ou explicitar texto do edital, durante a publicação (status Esperando Realização), desde 
que não altere a formulação da proposta:

deve-se elaborar documento (corrigenda ou nota explicativa) e anexar à publicação no sistema.



O Registro de Preços – Licitaweb é o sistema utilizado para a realização dos 
planejamentos e a gestão dos registros de preços pelos respectivos gestores, 
assim como o processamento das compras e contratações por meio das atas da 
Administração Pública Estadual.

REGRAS DE UTILIZAÇÃO DO RP - LICITAWEB



Aquisições pelo RP
Gestor Unidade 
Contratante

04
● Emissão de ordem de compra/serviço
● Solicitação e autorização de remanejamentos
● Solicitação de adesão como Interessado
● Solicitação de adesão a atas externas

Gestão da Ata
Gestor do Registro de 
Preços

03
● Cadastro e liberação da ata no Licitaweb
● Manutenção do Registro de Preços
● Autorização para adesão como Interessado
● Autorização para adesão a atas externas 

Execução da  Licitação
Central de Licitações02 ● Publicação do processo licitatório

● Execução da fase externa da licitação
● Registro dos resultados no Licitaweb

REGRAS DE UTILIZAÇÃO DO RP - LICITAWEB
Etapas da Contratação por RP

Preparação da Licitação
Gestor RP - Unid 
Contratante

01 ● Planejamento junto aos participantes
● Instrução da fase interna da licitação
● Cadastro da licitação no Licitaweb
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REGRAS DE UTILIZAÇÃO DO RP - LICITAWEB
Fluxo do Planejamento do RP
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REGRAS DE UTILIZAÇÃO DO RP - LICITAWEB
Fluxo da Gestão do RP (1)
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REGRAS DE UTILIZAÇÃO DO RP - LICITAWEB
Fluxo da Gestão do RP (2)
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REGRAS DE UTILIZAÇÃO DO RP - LICITAWEB
Fluxo da Aquisição por RP
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REGRAS DE UTILIZAÇÃO DO RP - LICITAWEB
Gestor do Registro de Preços | Ata

● O planejamento das aquisições de bens e serviços deve se basear no histórico de aquisições e estimativa para até 12 
meses;

● Ao finalizar o planejamento, o sistema fará a aplicação do tratamento previsto no Estatuto das MPEs (participação 
exclusiva ou cota reservada);

● A fase interna da licitação será instruída conforme modelo de edital disponibilizado pela PGE;
● A ata será cadastrada com base nas informações do planejamento e dos resultados da licitação;
● Os fornecedores com pendência cadastral (CRC) não terão os itens liberados para aquisição;
● O Gestor da Ata fará apenas o acompanhamento dos remanejamentos de quantitativos ou valores de itens entre os 

órgãos participantes;
● A adesão de órgão interessado, com ou sem remanejamento de itens, deverá ser registrada pelo Gestor da Ata, 

mediante ofício de solicitação gerado via Licitaweb;
● A manutenção do registro de preços (cancelamento de item, alteração de preço, razão social do fornecedor e marca 

etc) deverá ser precedida de processo administrativo, com aditivo publicado no DOE;
● O acompanhamento da validade das atas é importante para evitar descontinuidade dos registros de preços.



● Os quantitativos ou valores, no caso de serviços, devem ser informados no planejamento com base na estimativa de 
aquisição para o período definido pelo gestor do registro de preços; 

● O Termo de Adesão ao registro de preços poderá ser emitido, porém não é necessário enviar para o gestor do registro de 
preços; 

● A solicitação e a autorização de remanejamentos serão processadas diretamente entre o órgão solicitante e o órgão 
cedente, respectivamente; 

● Na emissão da ordem de compra/serviço as informações de prazo de entrega, dotação orçamentária e endereço devem 
estar em consonância com a ata e com a correta instrução processual; 

● A adesão como interessado em ata do Estado, da qual o órgão ou entidade não é participante, deverá ser solicitada por 
meio de ofício ao gestor do registro de preços, gerado via Licitaweb, na página “Visualizar Itens Registrados”. Nesse 
caso, a adesão pode ser:
○ Com remanejamento: não é necessário informar a quantidade ou valor no ofício ao gestor da ata. Somente ao solicitar o 

remanejamento ao órgão cedente; ou
○ Sem remanejamento: é necessário informar a quantidade ou valor no ofício ao gestor da ata e obter a anuência do fornecedor.

● A adesão como interessado em ata de outro ente estadual ou federal deverá ser solicitada por meio de ofício ao Gestor 
Geral do Registro de Preços, gerado via Licitaweb, no menu “Atas Externas”.

REGRAS DE UTILIZAÇÃO DO RP - LICITAWEB
Gestor Unid Contratante



REGRAS DE UTILIZAÇÃO DO COTAÇÃO ELETRÔNICA

O Cotação Eletrônica é o sistema utilizado pelos órgãos e entidades do Governo 
do Estado para aquisição de bens e serviços comuns de pequeno valor, por meio 
da rede mundial de computadores (Internet), visando a seleção de proposta mais 
vantajosa.



REGRAS DE UTILIZAÇÃO DO COTAÇÃO ELETRÔNICA
Passos da Cotação Eletrônica

GESTOR DO NEGÓCIO - SEPLAG

GESTOR DE COMPRAS - TODAS AS PERMISSÕES APOIO - TODAS AS PERMISSÕES, EXCETO DECLARAR VENCEDOR EQUIPE DE SUPORTE - SEPLAG

ITENS DO CATÁLOGO DO ESTADO [21 MIL] FORNECEDORES CADASTRADOS NO ESTADO [10 MIL]

REGULAMENTAÇÃO DAS AQUISIÇÕES DE BENS E SERVIÇOS DE PEQUENO VALOR - DECRETOS Nº 28.397/2006 E Nº 32.901/2018

[PASSO 1] GESTOR 
CADASTRA E PUBLICA A 
COTAÇÃO
● cadastra dados, 

insere itens e gera o 
edital;

● publica a cotação;
● exclui itens, grupos 

ou a cotação, se 
necessário.

FORNECEDOR RECEBE 
E-MAIL, VIA SISTEMA, DE 
ACORDO A AQUISIÇÃO

[PASSO 2] O SISTEMA 
RECEBE AS PROPOSTAS 
(NO PRAZO MÍNIMO DE 
24H)
● ficam visíveis 

somente as 
propostas;

● cancela itens/grupos, 
se necessário.

FORNECEDOR ENVIA 
PROPOSTA, VIA SISTEMA 
(PODE ENVIAR NOVO 
LANCE DE VALOR MENOR)

[PASSO 3] O GESTOR 
ANALISA, NEGOCIA 
PROPOSTAS E DECIDE
● ficam visíveis as 

propostas e os 
proponentes;

● decide desclassificar, 
negociar ou declarar 
proposta vencedora.

FORNECEDOR RECEBE 
E-MAIL E RESPONDE À 
CONTRAPROPOSTA, VIA 
SISTEMA

[PASSO 4] O GESTOR 
FINALIZA A COTAÇÃO
● gera ata com itens 

fracassados, 
desertos, cancelados 
e/ou finalizados;

● retorna para “em 
negociação”, se 
necessário;

● emite a OC. 

FORNECEDOR VENCEDOR É 
INFORMADO POR E-MAIL, 
VIA SISTEMA

https://drive.google.com/file/d/0B9eIIt6qYpZbNGU1NTEyZGMtNGIwNy00ODg0LThmNDItNDFjNGJhNjQzYmIz/view?usp=sharing


PASSO 1 - CADASTRO E PUBLICAÇÃO
✓ O órgão promotor cadastra a cotação, insere os itens/grupos, gera o Termo de Participação (edital) e publica o procedimento;
✓ O sistema é integrado com o Licitaweb, Catálogo de itens e Fornecedores (envia avisos sobre cotações publicadas);
✓ O campo “Observação do Item” deve ser utilizado somente para melhorar compreensão pelos disputantes. Por exemplo: produto de qualidade 

equivalente a marca X, detalhamento de serviços etc;
✓ É possível utilizar o mesmo nº de processo se houver na cotação anterior item cancelado, fracassado ou deserto;
✓ O Termo de Participação (edital) é gerado pelo sistema, porém é possível anexar outros arquivos: minuta de contrato, TR, modelos etc;
✓ É possível a exclusão da cotação na fase “Publicada”
✓ O prazo mínimo de publicação: 24 horas. Porém, para objetos mais complexos, deve-se atribuir prazo maior para evitar cotações desertas;
✓ No caso de itens não encontrados no sistema, deve-se fazer uma solicitação de inclusão no Catálogo de Itens, por e-mail: 

portalcompras@seplag.ce.gov.br - fone: (85) 3101.3831;
✓ O sistema permite formar grupo de itens. Justificativas: peças complementares, pequenos valores, padronização (impressos, por exemplo), 

necessidade de entrega concomitante, mesma finalidade etc;
✓ O sistema critica os seguintes limites, por item de despesa/tipo de aquisição: i) R$ 50.000,00 para empresas públicas e sociedades de 

economia mista, ii) R$ 35.200,00 para autarquias ou fundações qualificadas como agências executivas e iii) R$ 17.600,00 para os demais 
órgãos e entidades do Governo do Estado. 

REGRAS DE UTILIZAÇÃO DO COTAÇÃO ELETRÔNICA
Passos da Cotação Eletrônica



PASSO 2 - RECEBIMENTO DE PROPOSTAS
✓ Durante o período (mínimo de 24 horas) disponibilizado para recebimento de propostas, previsto no Termo de Participação, os fornecedores, 

previamente inscritos no Cadastro de Fornecedores do Estado, efetuam seus lances;
✓ Ao compararem as condições e valores já registrados por outros disputantes, os fornecedores podem ofertar novos lances abaixo da sua 

melhor oferta; 
✓ A proposta enviada pelo fornecedor deverá ser, exclusivamente, na forma eletrônica e terá validade de no mínimo 30 (trinta) dias contados 

da data do envio;
✓ O horário de referência para recebimento e abertura das propostas será o de Fortaleza (CE), indicado no canto superior direito da tela do 

sistema;
✓ Se houver empate, a proposta enviada primeiro prevalecerá sobre as demais;
✓ É possível o cancelamento de itens/grupos na fase “Recebendo Propostas”

REGRAS DE UTILIZAÇÃO DO COTAÇÃO ELETRÔNICA
Passos da Cotação Eletrônica



PASSO 3 - ANÁLISE E NEGOCIAÇÃO
✓ O Arrematante será o proponente da melhor oferta, após encerrada a fase de recebimento de propostas, quando se iniciará a fase análise e 

negociação;
✓ O sistema permite a negociação de contraproposta somente com o fornecedor arrematante, visando baixar o preço para, pelo menos, o valor 

estimado;
✓ O sistema envia e-mail aos arrematantes convocando-os para responder à contraproposta;
✓ Com os demais disputantes, admitem-se contatos para esclarecimentos, em qualquer fase. 
✓ São razões para desclassificar uma proposta:

a. quando não atender às exigências do termo de participação (edital), especialmente quanto à:
■ amostra reprovada ou não entregue;
■ marca inexistente;
■ irregularidade cadastral;
■ atividade econômica não compatível.

b. quanto for de valor superior ao estimado ou houver recusa de contraproposta; ou
c. quando for de preço manifestamente inexequível (se necessário, solicitar confirmação da proposta);

✓ É possível a reclassificação de propostas, desde que não se tenha iniciado negociação com o próximo arrematante;

REGRAS DE UTILIZAÇÃO DO COTAÇÃO ELETRÔNICA
Passos da Cotação Eletrônica



PASSO 4 - FINALIZAÇÃO
✓ O Vencedor será o proponente da melhor oferta (arrematante), cuja proposta atenda aos requisitos exigidos no instrumento convocatório, 

consideradas eventuais negociações, e se encontre com situação cadastral regular no Governo do Estado;
✓ O prazo de entrega se inicia a partir do recebimento da ordem de compra/nota de empenho pelo fornecedor;
✓ O prazo de pagamento se inicia a partir da quitação pelo recebimento do material ou serviço (nota fiscal) pelo comprador;
✓ O resultado da cotação não admite interposição de recurso administrativo;
✓ O sistema gera os seguintes documentos: Relatório de Conclusão, Ordem de Compra/Serviço, Certidão de Cadastramento e Publicação e 

Relatório Ata da Cotação (ao clicar em “Gerar Ata da Cotação”);
✓ As cotações canceladas, desertas ou fracassadas devem ser repetidas por, pelo menos, mais uma vez. Se, ainda assim, não houver resultado, 

deve-se contratar pelo menor valor cotado na pesquisa de preço e publicar a aquisição no Licitaweb como “Cotação de Preço”;
✓ É possível retornar a situação do item ou grupo de “Declarado Vencedor” para “Em Negociação”, no caso de não cumprimento da obrigação 

pelo fornecedor;
✓ O sistema envia e-mail aos fornecedores informando as propostas declaradas vencedoras;
✓ Todas as informações e ações (com as devidas justificativas), ficam registradas no sistema e disponíveis para acesso público, inclusive pelos 

órgãos de controle (TCE, CGE, MPE etc);
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REGRAS DE UTILIZAÇÃO DO COTAÇÃO ELETRÔNICA
O Que Adquirir na Cotação Eletrônica

MATERIAL DE CONSUMO MATERIAL PERMANENTE SERVIÇOS

MATERIAL DE EXPEDIENTE MOBILIÁRIO EM GERAL SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES

MATERIAL DE PROCESSAMENTO DE DADOS EQUIPAMENTOS DE PROCESSAMENTO DE DADOS SERVIÇOS GRÁFICOS

MATERIAL ELÉTRICO E ELETRÔNICO EQUIPAMENTOS PARA ÁUDIO, VÍDEO E FOTO CONFECÇÃO DE UNIFORMES, BANDEIRAS E FLÂMULAS

MATERIAL DE COPA E COZINHA EQUIPAMENTOS E UTENSÍLIOS HIDRÁULICOS E 
ELÉTRICOS LIMPEZA E CONSERVAÇÃO

MATERIAL DE LIMPEZA E PRODUÇÃO DE 
HIGIENIZAÇÃO MÁQUINAS, UTENSÍLIOS E EQUIPAMENTOS DIVERSOS SERVIÇOS DE CÓPIAS E REPRODUÇÃO DE DOCUMENTOS

UNIFORMES, TECIDOS E AVIAMENTOS APARELHOS E EQUIPAMENTOS PARA ESPORTES E 
DIVERSÕES

MANUTENÇÃO, CONSERVAÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE 
PROCESSAMENTO DE DADOS

... ... ...

REFERÊNCIA: PORTARIA Nº 448, DE 13 DE SETEMBRO DE 2002. DIVULGA O DETALHAMENTO DAS NATUREZAS DE DESPESA, 339030 – MATERIAL DE CONSUMO, 339036 
– OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA FÍSICA, 339039 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURÍDICA E 449052 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE.



❖ OS SISTEMAS CORPORATIVOS NO PORTAL DE COMPRAS
www.portalcompras.ce.gov.br























































































































❖ 4. PASSO A PASSO DOS SISTEMAS CORPORATIVOS DE 
COMPRAS



PASSO A PASSO DOS SISTEMAS CORPORATIVOS 
DE COMPRAS

SISTEMA | PROCESSO LINK

CATÁLOGO DE ITENS https://www.portalcompras.ce.gov.br/consultas/biblioteca/catalogo/

CADASTRO DE FORNECEDORES https://www.portalcompras.ce.gov.br/consultas/biblioteca/fornecedores/

LICITAWEB | PLANEJAMENTO DE COMPRAS https://www.portalcompras.ce.gov.br/consultas/biblioteca/planejamento-de-compras/

LICITAWEB | PUBLICAÇÃO https://www.portalcompras.ce.gov.br/consultas/biblioteca/licitaweb/

LICITAWEB | REGISTRO DE PREÇOS https://www.portalcompras.ce.gov.br/consultas/biblioteca/registro-de-precos/

COTAÇÃO ELETRÔNICA https://www.portalcompras.ce.gov.br/consultas/biblioteca/cotacao-eletronica/



OBRIGADO A TODOS

www.portalcompras.ce.gov.br
Equipe de negócio: portalcompras@seplag.ce.gov.br - [85] 3101.6135

Equipe de Suporte: atendimento@seplag.ce.gov.br - [85] 3101.7801/3101.3847


